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PHC: foco em Ibaneis e 

no destino do dinheiro
Ex-BRB diz ter mensagens cifradas do ex-governador e fala em apontar caminho dos recursos

A 
ação da Polícia Federal 
contra o ex-governador 
do Rio de Janeiro Cláudio 
Castro, na semana passa-

da, marcou a chegada da Operação 
Compliance Zero ao núcleo políti-
co de governos estaduais. As inves-
tigações se debruçam sobre fundos 
de pensão e aplicações financeiras 
consideradas suspeitas. No Distrito 
Federal, o ex-presidente do Banco 
de Brasília (BRB) Paulo Henrique 
Costa negocia um acordo de de-
lação premiada e afirma possuir 
mensagens, documentos e regis-
tros que comprometem diretamen-
te o ex-governador Ibaneis Rocha.

De acordo com fontes ouvidas 
no âmbito da investigação, Costa 
sustenta que as ordens para ope-
rações financeiras entre Master 
e BRB partiram do então gover-
nador do DF. Em contato com as 
autoridades, ele afirmou ter rece-
bido mensagens cifradas de Iba-
neis, que foram comandos para 
autorizar transações com o ban-
co de Daniel Vorcaro.

O ex-presidente do BRB se ofe-
receu para traduzir essas mensa-
gens. Além disso, promete citar ou-
tras autoridades envolvidas e reve-
lar onde está boa parte do dinhei-
ro enviado ao exterior. O BRB ad-
quiriu R$ 12,2 bilhões em crédi-
tos considerados problemáticos da 
instituição controlada por Vorcaro.

Em declarações públicas, Iba-
neis negou envolvimento em irre-
gularidades. Procurado pelo Cor-
reio, não comentou a informação 
sobre suposto envio de mensagens 
cifradas para Costa.

O nome do político passou a cir-
cular em linhas investigativas da Po-
lícia Federal e da Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR). Ele deixou 
o cargo em março deste ano para 
concorrer nas eleições de outubro. 
Desde então, reduziu sua agenda e 
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é pouco visto em eventos públicos.
As apurações da PF provocam 

preocupação em outras unida-
des da Federação por causa de 
fundos de previdência estaduais 
e institutos públicos que manti-
nham aplicações em produtos fi-
nanceiros ligados ao Banco Mas-
ter. Investigadores analisam se 
gestores públicos de diferentes 
estados autorizaram operações 
consideradas de alto risco sem 
mecanismos adequados de con-
trole e governança.

Na semana passada, o minis-
tro André Mendonça, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), autorizou 
mandados de busca e apreensão 
contra Cláudio Castro, ex-gover-
nador do Rio de Janeiro, atendendo 
a pedido da PF. Os investigadores 

apuram aportes realizados pelo 
Rioprevidência em contratos do 
Master, em operações que teriam 
alcançado cerca de R$ 3 bilhões en-
tre 2023 e 2024, época em que Cas-
tro estava no cargo.

Atípicas

Segundo informações divulgadas 
pelo STF, essa etapa da Complian-
ce Zero, foi um desdobramento das 
investigações iniciadas na Opera-
ção Barco de Papel, que identificou 
movimentações consideradas atí-
picas envolvendo recursos públicos 
do estado do Rio de Janeiro.

Além do Rioprevidência, outros 
fundos estão na mira da PF, e au-
toridades policiais apuram even-
tual envolvimento da cúpula dos 

governos estaduais no esquema 
envolvendo o Master. No Ama-
zonas, a suspeita é que pode ter 
ocorrido um rombo de R$ 50 mi-
lhões. No Amapá, um investimen-
to de R$ 400 milhões feito pela 
Amapá Previdência (Amprev) em 
Letras Financeiras do Banco Mas-
ter está sob lupa da corporação. 
As diligências correm no escopo 
da Operação Zona Cinzenta, que 
apura suspeita de gestão fraudu-
lenta e temerária.

Além dos estados, municípios 
estão na mira. A MaceióPrev, fun-
do de previdência, pode ter sofrido 
prejuízo de R$ 97 milhões. Na São 
Roque Prev, do município de mes-
mo nome localizado no interior de 
São Paulo, as investigações dão con-
ta de fraudes de R$ 93,1 milhões. 

A Polícia Civil de São Paulo de-
flagrou, ontem, a Operação Wi-Fi 
para investigar suspeitas de frau-
de, superfaturamento e desvio de 
recursos públicos em um contrato 
firmado entre a Prefeitura de São 
Paulo e o Instituto Conhecer Brasil 
(ICB), organização social respon-
sável pela instalação de pontos de 
internet gratuita em comunidades 
periféricas da capital. A apuração 
também busca esclarecer se parte 
dos recursos recebidos pela entida-
de foi usada para financiar a pro-
dução do filme Dark Horse, sobre 
o ex-presidente Jair Bolsonaro (PL).

O instituto pertence à empre-
sária Karina Ferreira da Gama, só-
cia da produtora Go UP Entertain-
ment, responsável pelo longa. Se-
gundo os investigadores, há indí-
cios de “confusão patrimonial” en-
tre as organizações administradas 
por Karina e suspeitas de que re-
cursos públicos destinados ao pro-
grama municipal tenham sido des-
viados para custear atividades liga-
das à produção cinematográfica.

O contrato investigado previa 
a instalação de cinco mil pontos 
de wi-fi gratuito em regiões pe-
riféricas da cidade até junho de 
2025. Entretanto, de acordo com 
a Polícia Civil, apenas 3.200 pon-
tos foram instalados. Mesmo com 
o atraso na execução do serviço, a 
gestão do prefeito Ricardo Nunes 
(MDB) teria feito repasses superio-
res ao valor correspondente às me-
tas cumpridas. O inquérito aponta 
que, enquanto a prefeitura deve-
ria ter desembolsado cerca de R$ 
43 milhões, os pagamentos chega-
ram a R$ 69 milhões, o que repre-
sentaria aproximadamente R$ 26 
milhões pagos sem a correspon-
dente prestação do serviço.
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Flávio Bolsonaro sobre a operação: “Não tem nada a ver com o filme”
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Conforme a representação enca-
minhada à Justiça, o contrato inicial, 
estimado em R$ 108 milhões, foi 
ampliado por meio de aditivos assi-
nados durante a atual gestão muni-
cipal, alcançando R$ 157,1 milhões.

Acima do mercado

Outro ponto sob investigação 
envolve os valores pagos pela ins-
talação e a manutenção dos pon-
tos de internet. Segundo a polícia, a 
empresa municipal Prodam cobra-
va aproximadamente R$ 230 pela 
implantação de cada ponto e R$ 306 
pela manutenção mensal. Já o acor-
do firmado com o ICB previa paga-
mentos de até R$ 1.800 por ponto, 
montante considerado significati-
vamente superior aos parâmetros 
praticados no mercado. A discre-
pância é apontada pelos agentes 

como um dos principais indícios de 
possível superfaturamento.

A polícia ainda suspeita que os 
recursos recebidos pelo ICB te-
nham sido pulverizados por meio 
de subcontratações consideradas 
atípicas. Os investigadores afir-
mam que empresas parceiras te-
riam sido utilizadas para movi-
mentar recursos e dificultar o ras-
treamento do dinheiro. Há tam-
bém a suspeita de uso de notas fis-
cais falsas para justificar despesas 
da entidade. 

Questionado sobre a operação, 
o senador Flávio Bolsonaro (PL-
-RJ), pré-candidato à Presidên-
cia da República, negou que o 
caso tenha relação com o lon-
ga-metragem sobre o pai. “Não 
tem nada a ver com o filme. 
Não quero crer que uma parte 
da polícia esteja sendo usada 

para fins eleitoreiros”, afirmou 
o parlamentar em agenda em 
Belo Horizonte. 

Em nota, a Prefeitura de São 
Paulo afirmou que o programa de 
internet gratuita segue funcionan-
do normalmente e que não hou-
ve pagamento referente aos cinco 
mil pontos originalmente previs-
tos. Segundo a gestão, os aditivos 
assinados tiveram como objetivo 
a manutenção dos 3.200 pontos já 
instalados e que o contrato obser-
vou os princípios da legalidade, da 
transparência e da economicidade. 
A prefeitura destacou ainda que o 
chamamento público ocorreu an-
tes do início da produção do filme 
citado na investigação.

O Instituto Conhecer Brasil e a 
produtora Go UP Entertainment 
não haviam se manifestado até o 
fechamento desta edição. 

Polícia mira produtora de Dark Horse
INVESTIGAÇÃO

O prefeito de São Paulo, Ricardo 
Nunes (MDB), disse que a 
Operação Wi-Fi pode configurar 
“perseguição política” caso 
tenha relação com o filme Dark 
Horse. “Eu tenho empresa de 
embalagem, tenho empresa de 
aterro sanitário, tenho fazenda, 
tenho várias atividades, sou 
prefeito, qual o problema de a 
pessoa ter várias atividades? 
Então, se é essa a motivação, aí 
eu acho grave. Aí muda o meu 
discurso”, disse. “Se a motivação 
é por conta do filme, então 
estão indo atrás de um contrato 
com a prefeitura de 2024 por 
causa do filme? Aí é grave. Aí é 
perseguição política.”
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